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Introdução

O Brasil possui características que o
destacam no cenário geopolítico in

ternacional. O território brasileiro

apresenta extensa faixa litorânea; fronteira
terrestre com quase todos os países de seu
ambiente regional (sem qualquer contesta
ção de limites); ampla plataforma territorial;
sociedade com diversidade de raças e religi
ões (que convivem em plena harmonia); e
riquezas naturais e culturais.

No sentido de proteger esse patrimô
nio, a Política Nacional de Defesa (PND)

(BRASIL, 2012a, p. 7), aponta para o desen
volvimento de

Uma Defesa moderna, fundada em princí
pios democráticos, capaz de atender às ne
cessidades de uma nação repleta de rique
zas e inserida em um mundo turbulento e

imprevisível como o atual.

Esse mesmo documento coloca que a

Defesa Nacional

[..,1 é o conjunto de medidas e ações do
Estado, com ênfase no campo militar, para
a defesa do território, da soberania e dos

interesses nacionais contra ameaças pre-

ponderantemente externas, potenciais ou
manifestas [...] tem como objetivos: [...]
VIII. conscienüzar a sociedade brasileira

da importância dos assuntos de defesa do
País; IX. desenvolver a Base Industrial

de Defesa, orientada para a obtenção dá
autonomia em tecnologias indispensá
veis [...J (BRASIL, 2012a, p. 27 e 28, grifo
nosso)

Dessa forma, depreende-se que a De
fesa Nacional reúne todas as medidas e ações

possíveis de serem executadas por um esta
do, com a finalidade de superar vulnerabili-
dades conhecidas e concretizar os objetivos

nacionais.

Em sua essência, a PND "é o docu

mento condicionante de mais alto nível do

planejamento de ações destinadas à defesa
nacional coordenadas pelo Ministério da De
fesa" (BRASIL, 2012a, p. II). E, além dis
so, possui orientação e vocação às ameaças
externas, estabelecendo "objetivos e orien
tações para o preparo e o emprego dos seto
res militar e civil em todas as esferas do Po

der Nacional, em prol da Defesa Nacional"
(BRASIL, 2012a, p. 11, grifo nosso).

Outro documento de similar impor

tância ao país é a Estratégia Nacional de De
fesa (END)', em cujo conteúdo consta como
uma de suas diretrizes de Defesa
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[...] a reorganização e reorientação das
Forças Armadas, da organização da Base
Industrial de Defesa e da política de com
posição dos efetivos da Marinha, do Exér
cito e da Aeronáutica (BRASIL, 2012d, p.
42, grifo nosso).

Além disso, verifica-se "que a Defesa
não deve ser assunto restrito aos militares ou

ao governo [...] deve ser uma preocupação
de toda a sociedade" (BRASIL, 2012a, p. 7).
Alinhada com tal afirmação, consta no con
teúdo da END a seguinte vulnerabilidade:
o envolvimento, ainda não significativo, da
sociedade brasileira com os assuntos de defe
sa" (BRASIL, 20I2d, p. 114). A partir dessas
considerações, é possível constatar um posi
cionamento atual consistente e preocupado
do Estado Brasileiro quanto aos assuntos de
Defesa.

A publicação dos documentos supra
citados, juntamente com o lançamento do
Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN),
representou um marco no pensamento na
cional relacionado ao sistema de defesa do
pais. Tais documentos caracterizaram o iní
cio do amadurecimento do Brasil nos assun
tos relacionados à defesa estratégica, de fun-
^toental importância para o país.

dentro desse contexto, a END apre-
^ como Uma de suas atribuições a

rganizaçao da Base Industrial de Defesa, o
para fortalecer o papel cada

'toportante do Brasil no mundo"

.^'^"^^2d,p. 42). Sendo assim, verifi-

SaTdeZfeir'''
A constatação ora apresentada provo-

inquietações acerca das mudanças que fo

ram proporcionadas ao setor de defesa, par

ticularmente à Indústria Nacional de Defesa,

pela evolução da postura do Estado e da so
ciedade brasileira. Ressalta-se ainda que o de
senvolvimento desse setor constitui-se como

um objetivo nacional do país, conforme as
segura a PND.

Sendo assim, o presente trabalho pre
tende buscar respostas quanto à identifica
ção das transformações ocorridas no setor

industrial de defesa do país a partir da últi
ma década do século XX até os dias atuais.

Desenvolvimento

Conceitos e definições sobre a Base
Industriai de Defesa

Atualmente, o Estado Brasileiro atri
bui tratamento especial aos produtos de de
fesa, estabelecendo normas específicas aos

aspectos a eles relacionados, conforme pode
ser verificado na Lei 12.598, de 2012. Nesse

contexto, torna-se necessária a compreensão
do conceito de produtos de defesa (PRO-
DE), bem como, de produtos estratégicos de
defesa (PED), cujos significados podem ser
extraídos do conteúdo da Lei acima mencio
nada, conforme se seguem:

Produio de Defesa — PRODE — todo bem,

serviço, obra ou informação, inclusive ar
mamentos, munições, meios de transporte
e de comunicações, fardamentos e mate
riais de uso individual e coletivo utilizados

nas atividades finalísticas de defesa, com

exceção daqueles de uso administrativo.
(BRASIL, 2012c, p. D
Produto Estratégico de Defesa - PLD
- todo Prode que, pelo conteúdo tecno
lógico, pela dificuldade de obtenção ou
pela imprescindibilidade, seja de iiiteres-
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se estratégico para a defesa nacional, tais
como: a) recui"sos bélicos navais, terrestres

e aeroespaciais; b) serviços técnicos espe
cializados na área de projetos, pesquisas e
desenvolvimento científico e tecnológico;
c) equipamentos e serviços técnicos espe
cializados para as áreas de informação e de
inteligência. (BRA5IL, 2012c, p. I)

Além disso, verifica-se no Manual de

Mobilização Militar (BRASIL, 2015) — ou

tro importante documento publicado pelo
Ministério da Defesa — que uma empresa

pode ser classificada como empresa estra

tégica de defesa (EED), a partir do atendi

mento dos requisitos previstos na já citada
Lei 12.598/12. Sendo assim, a reunião das

citadas EED, juntamente com outras em
presas produtoras de itens de defesa — não
classificadas como estratégicas — permitem

a estruturação de uma Base Industrial de

Defesa (BID) nacional.

Ressalta-se ainda que a Indústria de
Defesa tem características próprias, em vir
tude de permear outros ramos da produção
industrial, conforme destaca Paulo César

Ladeira Júnior (2013, p. 61) na seguinte
afirmação:

A estrutura de Defesa também difere do

tradicional conceito econômico de indús

tria como um conjunto homogêneo de
atividades produtivas, onde estão inclusas
[...] as indústrias metalúrgica, automobilís
tica, naval e aeronáutica.

De acordo com o LBDN:

A Base Industrial de Defesa (BID) é um

conjunto de indústrias e empresas organi
zadas em conformidade com a legislação
brasileira, que participam de uma ou mais

das etapas da pesquisa, desenvolvimento,
produção, distribuição e manutenção de
piodutos de defesa. (BRASIL.b, 2012, p.
212)

O presente conceito é corroborado

com a abordagem observada na obra The
Defense Industrial Base, por intermédio da se
guinte assertiva:

Uma idéia superficial de Base Industrial
de Defesa é bastante simples. É constitu
ída por empresas que proveem defesa e
equipamentos relacionados à defesa para
o Ministério da Defesa.^ (DUNNE, 1995,

p.402).

Ademais, cabe ressaltar que tal concei-
tuação encontra alinhamento com a pesqui
sadora da Fundação Francesa de Pesquisas
Estratégicas Hélène Masson' (2014, p. 147),
ao apontar que:

[...] são colocadas juntas empresas depen
dentes, em diferentes níveis, do orçamen

to de defesa, e cujo Estado é tributário

com o intento de obter os equipamentos
que lhe são necessários para atender sua
ftmção de Defesa nacional

Destaca-se ainda que a indústria de

defesa tem o objetivo principal de atender às
necessidades das Forças Armadas (Estado);

conforme afirmação da mesma autora: "O

Estado representa um cliente único dos bens

e serviços produzidos pelas empresas de de
fesa". Nesse sentido, constata-se que o Esta

do se apresenta como principal protagonista
na absorção dos produtos oriundos dessas
empresas, contribuindo para o atingimento
de maior eficiência na capacidade defensiva

do país.
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A Base Industrial de Defesa pode ser
subdividida em cinco setores, a saber: Apoio
Logístico (representado pelas empresas de
serviços); desenvolvimento e produção (repre
sentado pelas empresas industriais); infra-
estrutura (representado pelas empresas de
engenharia e infraestrutura); pesquisa e de
senvolvimento (representado pelos centros
tecnológicos); e ensino e pesquisa básica (re
presentado pelas universidades e institutos
militares).

Ademais, conforme os dados apresen
tados pela Agência Brasileira de Desenvolvi
mento Industrial, no documento intitulado
Diagnóstico da Base Industrial de Defesa
Brasileira (2010a),

[...] a indústria de Produtos de Defesa é
uma das mais importantes dentro da es
trutura produtiva das economias avan
çadas e também das grandes economias
emeigentes, particularmente Rússia, Chi
na e Índia.

Sendo assim, o fortalecimento das em
presas integrantes da BID manifesta-se de
maneira relevante para o cenário nacional.

Cabe ressaltar ainda que, por inter
médio de estudos realizados pela Associação
Brasileira das Indústrias de Materiais de De
fesa e Segurança (ABIMDE), a BID possui
características peculiares, tais como: produ
ção de Itens de defesa com alto valor agrega
do (avião, radar, mísseis, foguetes, satélites,
entre outros); e ainda, a BID é constituída
por empresas de alta especialização tecnoló
gica, entre as quais 35 empresas exportam
regularmente (Avibras, Odebrecht, Hdi-
bras, Imbel, Bae System do Brasil, Embraer,
CBC, Agrale, dentre outras).

Dessa maneira, a partir dos documen

tos e trabalhos apresentados, torna-se possí
vel construir o entendimento dos conceitos

relacionados ao setor industrial de defesa,

possibilitando a criação de condições para a
compreensão das discussões apresentadas a

seguir.

Breve histórico da Indústria de Defesa

no Brasil

Os primeiros estímulos à produção

industrial voltada para defesa do território
brasileiro remontam à chegada da família
real portuguesa ao Brasil, com a criação
da Real Fábrica de Pólvora, na Lagoa Ro
drigo de Freitas. Em seguida, constata-se a

importância da fabricação de artigos rela
cionados à defesa, particularmente, duran
te os relevantes episódios históricos vividos
pelo Brasil, tais como a Guerra da Tríplice

Aliança e os primeiros anos da República,
quando se verificou certa notoriedade da

indústria naval sobre as demais indústrias

voltadas para a defesa do território (Ladei-
rajunior, 2013).

Posteriormente, notou-se novo impul
so à indústria bélica nacional com a ascensão

do presidente Getúlio Vargas, período em
que se constatou a fundação de importantes

indústrias, como a Fábrica para a Produção
de Armamentos Portáteis, em Itajubá; e a
Fábrica de Espoletas e Estopilhas de Ai tilha-
ria, em juiz de Fora. Entretanto, todas essas
iniciativas ainda não estavam coordenadas
por um órgão central, que as qualificasse e
classificasse quanto a critérios previamente
estabelecidos, conforme observa Ladeira Ju-
oior (2013). Tal situação impedia a consoli
dação de uma Base Industrial de Defesa.
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Ainda de acordo com a pesquisa do
citado autor, com o advento da Segunda

Guerra Mundial, verificou-se um posiciona
mento diferente no Governo Brasileiro, em

virtude do aumento da demanda por mate

riais bélicos. Naquela oportunidade, o Brasil
retomou o cadastramento de indústrias para
o desenvolvimento de material bélico; tudo

isso com o intuito de organizar as empresas
integrantes do incipiente setor industrial de
defesa nacional.

A pesquisa de Ladeira Júnior (2013, p.

85) aponta ainda que, nas décadas seguintes,
o país experimentou agressivo crescimento
industrial, particularmente nos setores es
tratégicos, exceto o setor de defesa, que co
nheceu notável desaquecimento. Tal fato se
deu em função da saída norte-americana da

Segunda Grande Guerra, e o despejamento

de seus materiais bélicos — a preço de custo

— para o mercado internacional. Por outro

lado, iniciativas de desenvolvimento cien

tífico tecnológico foram desenvolvidas, e o
Brasil vivenciou o surgimento de centros de
referência em tecnologia, como: o Instituto

Tecnológico da Aeronáutica (ITA), o Centro
Tecnológico da Aeronáutica (CTA), o Con
selho Nacional de Pesquisa (CNPq),'' o Ins

tituto de Pesquisa e Desenvolvimento (IPD)

e o Centro Tecnológico do Exército (CTEx).
Essas instituições passaram a fomentar, com
recursos humanos e projetos, o recente se
tor industrial de defesa, particularmente os
ramos nuclear, aeronáutico, aeroespacial e

eletrônico.

A partir da década de 1960, surgiram
no território nacional empresas que passa
ram a constituir as bases da indústria béli

ca do Brasil: AVIBRAS (1961) e EMBRAER

(1969), além da ENGESA (1967). Ainda nessa

mesma década, surgiu o Grupo Permanente
de Mobilização Industrial (GPMI), que tinha
como principal atribuição a de articular o re
lacionamento do Governo Brasileiro com o

empresariado industrial em prol dos interes
ses nacionais (LANGE, 2007). Cabe destacar

que esse grupo reunia, além de represen
tantes da indústria nacional, representantes
das Forças Armadas, destacando o papel da
Defesa no país.

Nas duas décadas seguintes, o país

assistiu a uma nova fase do setor de defesa.

Dois fatores combinados proporcionaram
um impulso significante ao citado setor: a
ascensão da economia brasileira e a restrição

de compra de produtos bélicos norte-ame
ricanos.® Tais fenômenos fizeram cora que

o Governo Brasileiro voltasse seus esforços

para a indústria bélica interna; bem como,
passasse a estabelecer arranjos de compra,
venda e transferência de conhecimentos em

assuntos de defesa com países europeus.

Desse modo, surgiram no país diversos pro
gramas militares, que visavam ao reequipa-
mento e à modernização das Forças Arma

das (Ladeira Júnior, 2013).
Diante dessa conjuntura, o Estado

Brasileiro passou a proteger a Indústria Na

cional das flutuações do mercado externo —

dentro de suas possibilidades. Nesse mesmo
período, em 1975, o Estado criou a Indús
tria de Material Bélico do Brasil (IMBEL),
cuja existência foi possibilitada em virtude
da reunião, em uma única empresa, das uni
dades produtivas do Exército Brasileiro dis
tribuídas no território nacional.

Ainda no período em questão, o Bra

sil passou a exportar materiais de emprego
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militar, participando mais ativamente no
mercado de defesa internacional. Entretan

to, cabe ressaltar que tal participação estava
centrada em produtos de baixa e média in
tensidade tecnológica, tais como: aeronaves
de treinamento básico (EMBRAER), veícu
los blindados sobre rodas (ENGESA) e sis
temas de saturação de área (AVIBRAS); e
que os mercados de destino abrangiam, em
sua maior parte, as nações periféricas, como
aquelas situadas no Oriente Médio, no Nor
te da África e na América do Sul.

Já em finais da década de 1980 e iní
cio da década de 1990, o setor de defesa do
Brasil entrou em grave crise, em virtude
dos problemas econômicos desencadeados a
partir da conjuntura internacional — "Crise
do Petróleo , de 1979; crise econômica Sul-
Americana, enfraquecimento da ameaça
comunista , com forte reflexo para o país.
m conseqüência do panorama do período,

as exportações para os principais países com
pradores (Iraque, Arábia Saudita, Líbia e
^ pto) foram drasticamente reduzidas. Des-
e modo, as empresas que representavam a

atln^ de Defesa foram gravemente"S' as, refletindo em demissões, fuga de
g  ' P^'"'^a de continuidade de projetos

mesmo em encerramento de produção
e falências. Des« •

'-'essa maneira:

Gu internacional, o final da
® ° término da Guerra do

com» (1991) diminuíram as en-
mpr^Üj armas. A oferta de MEM no
excedentes presença de
A  países produtores.

ciacão"^""^^° «daqueles fatores, em asso-
ternni' ^^^'^^lecimento de barreiras
y:,| pelos países mais desenvol-vaos _ Missile Technology Control Re

gime" (MTCR), entre outros, impôs sérias
dificuldades às empresas nacionais [•..]
(LANGE, 2007, p. 56)

Sendo assiin, infere-se parcialmente,
que a Indústria de Defesa teve seu desen
volvimento ao longo do século XX, ganhan
do notoriedade no período compreendido
entre as décadas de 1970 e 1980. Contudo,
a partir do final da década de 1980 até as
vésperas do século XXI, as empresas consti
tuintes da BID passaram a uma situação de
preterição e esquecimento. Tal crise se arras
tou até os primeiros anos do novo milênio,
quando podem ser constatadas significati
vas mudanças no setor de defesa, todas elas
alavancadas após a criação do Ministério da
Defesa (MD).

As ações de incentivo à Base Industrial
de Defesa no século XXI

No final do século XX, notou-se a in
tenção do Estado Brasileiro de revitalizar
o setor de defesa do país. Tal fato pode ser
caracterizado por intermédio da criação do
Ministério da Defesa (MD), cuja finalidade é:

Coordenar o esforço iniegrado de defesa,
visando contribuir para a garantia da so
berania, dos poderes constitucionais, da
lei e da ordem, do patrimônio nacional,
a salvaguarda dos interesses nacionais e o
incremento da inserção do Brasil no cená
rio internacional. (MINISTÉRIO DA DE
FESA, 2015).

Além disso, o referido órgão é respon
sável por dialogar com os demais setores
governamentais que tenham relação com a
defesa do país, proporcionando a integração
dos projetos de defesa com os programas de-
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senvolvidos por outras áreas do governo.
Entretanto, em que pese a implemen

tação de significativos avanços no processo

de consolidação do Ministério da Defesa, tais

como a evolução organizacional sofrida em
sua estrutura e a criação de órgãos integra
dores, o MD ainda caminha para o seu pleno

amadurecimento.

Quanto à atualização normativa, ain

da no ano de 2005, o país aprovou a Política
de Defesa Nacional,® sinalizando particular

atenção aos assuntos de defesa. Após sete

anos, esse documento foi reeditado, passan

do a chamar-se Política Nacional de Defesa

(PND). Tal norma representa a condicionan-

te mais relevante no planejamento de ações
destinadas à Defesa Nacional. Essa legislação
orienta a preparação dos setores civil e mi
litar em face das ameaças aos interesses na

cionais.

Ademais, nota-se, no documento em

questão, uma importante abordagem acerca
do setor industrial de defesa brasileiro, ao

apontar a necessidade do domínio autôno

mo de tecnologias sensíveis, relacionadas aos
setores estratégicos do país — nuclear, ciber
nético e espacial. Além disso, a PND estabe
lece os Objetivos Nacionais de Defesa, entre

os quais: "desenvolver a indústria nacional

de defesa, orientada para a obtenção da au
tonomia em tecnologias indispensáveis"
(BRASIL, 2012a, pp. 30, grifo nosso).

A Estratégia Nacional de Defesa foi
lançada no ano de 2008. Contudo, em vir

tude da necessidade de alinhamento e ajus
tamento à PND, tal documento foi revisado

e reeditado em 2012, inclusive nos aspectos

relacionados à Indústria de Defesa. Outros-

sim, a END dispensa particular atenção ao

setor industrial de defesa, conforme se veri

fica no conteúdo do seu segundo eixo estru-
turante (BRASIL, 20I2d, p. 66), de acordo
com o qual, a organização da Base Industrial

de Defesa (BID) contribui para fortalecer a

projeção nacional.
Desde meados da década passada, o

MD já vinha tomando uma série de medidas
e iniciativas com a finalidade de impulsionar
a BID, entre as quais se destacam a Políti

ca Nacional da Indústria de Defesa (PNID),

aprovada em 2005, e as Ações Estratégicas

para a PNID, publicadas em 2006 (LANGE,
2007, p. 98). Tais documentos favoreceram

o crescimento do número de empresas in

tegrantes da BID, fortalecendo do referido
setor.

A citada Política Nacional de Indústria

de Defesa (PNID), criada pelo Ministério da
Defesa, no ano de 2005, caracteriza-se como

outra ação implementada pelo Estado Bra
sileiro, relacionada aos assuntos de defesa.

O citado documento estabelece diretrizes

gerais sobre a importância e a manutenção
da Base Industrial de Defesa, cuja caracte
rização pode ser constatada em seu artígo
3^: "A PNID tem como objetivo geral o for

talecimento da BID" (BRASIL, 2005b). A le
gislação acima mencionada agrega as ações

estabelecidas pelo Estado Brasileiro relacio
nadas à Indústria Nacional de Defesa, pos

sibilitando o favorecimento do processo de
reativação da BID.

Outra ação do Ministério da Defesa foi
a criação da Comissão Militar da Indústria
de Defesa (CMID), por intermédio da Por
taria ns 611/MD, de 12 de maio de 2005.

cujas atividades têm o propósito de permitir
a pesquisa, o desenvolvimento, a produção e

1 = QUADRIMESTRE DE 2016 ADN 47



1
a exportação de produtos de defesa; e, para
isso, determina a criação do Fórum da In

dústria de Defesa (FID) por meio da mesma
Portaria. Nota-se ainda, a criação do Comitê
Técnico da Indústria de Defesa (CTID) e do
Comitê de Logística (COLOG).

Além disso, políticas públicas adotadas
pelo governo federal caracterizaram a inten
ção de incenüvar à produção nacional, como
é possível constatar no lançamento do Plano
BrasU Maior (BRASIL. 2011). No conteúdo
do referido documento, consta que "[...] o
Plano fornece as diretrizes política, indus
trial, tecnológica, de serviços e de comércio
exterior com estímulo à inovação e à produ
ção nacional com a finalidade de au
mentar a competitividade da indústria nos
mercados interno e externo.

Com isso, depreende-se que os meca
nismos adotados após a criação do MD pro
porcionaram a formação de uma base jurídi*
co-documental, além da adoção de políticas
públicas que favoreceram a criação de um
ambiente regulado e propício, colaborando
para o surgimento de melhores condições de
crescimento do setor industrial de defesa

Os possíveis impactos das ações
governamentais para a indústria
nacionai de defesa

A partir da mudança de postura ado
tada pelo Estado Brasileiro frente aos assun
tos de Defesa do país — materializada por
meio da criação do Ministério da Defesa e da
elaboração dos documentos anteriormente
citados —, nota-se a criação de um ambiente

propício ao desenvolvimento de transforma
ções no setor de defesa no Brasil. Esse fe

nômeno teve como conseqüência o delinea-

mento de estratégias do Estado relacionadas

à BID.

No contexto desse ambiente favorável

às mudanças (apontado nos primeiros anos
do século XXI), é possível constatar a tenta
tiva de tornar o produto de defesa nacional
mais atraente ao mercado consumidor ex

terno, tal como infere Tatiana Santos Moli-
na, em pesquisa intitulada O arcabouço regu-
lalório da base logística de defesa:

O Plano Brasil Maior tem, entre suas medidas
principais, a desoneração das exportações
por meio da defesa comercial, finandamen-
to e garantias para exportações e promoção
comercial. Entre as ações voltadas para a
exportação destacam-se: Fundo de nature
za privada criado no BB; Seguro de crédito
à exportação/FGE: sistema informatizado;
emissão de apólice online BB ou BNDES;
Fundo de Garantia à Exportação; Adoção
de estratégia de promoção comeraal por
produtos/serviços prioritários em mercados
selecionados e adoção dos Mapas de Comex
por Estado. (MOLINA, 2011, p. 63)

Tais ações' tinham como finalidade
assegurar melhores condições do produto
nacional frente o mercado externo, pro

porcionando o fortalecimento da Indústria
de Nacional de Defesa. Contudo, a deterio
ração da situação econômica do país desde
o período sinalizado acima se caracterizou
como obstáculo ao emprego efetivo de tais
medidas, impedindo a ocorrência dos resul-
tados esperados.

A proposta de aumento da demanda
do país por produtos de defesa caracterizou-
■se como outra medida que impactou a BID.
Tal iniciativa pode ser verificada por inter
médio da PND (BRASIL, 2012a p. 30), que
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apresenta como um dos objetivos nacionais de
defesa o desenvolvimento da indústria

nacional de defesa, orientada para a obtenção
da autonomia em tecnologias indispensáveis

Esse fato materializa mais uma ação de

compromisso e incentivo à BID tomada pelo
Ministério da Defesa, em virtude do entendi

mento de sua importância estratégica funda
menta! ao Estado Brasileiro, proporcionando
segurança às empresas integrantes da BID.

Cabe destacar ainda que Molina (20II)
aponta para a proposta de alteração da Lei
8.666 constante da END 2008, cujo conteú
do sugere a concessão de regime jurídico e
econômico especial, assegurando preferência
à aquisição de produtos nacionais pela admi
nistração pública. Essa constatação foi mate
rializada por intermédio da publicação da Lei
n^ 12.349, de 16 de dezembro de 2010. Tal

dispositivo tinha como objetivo promover o
desenvolvimento do setor industrial brasilei

ro, incluindo o subsetor de defesa.

Além disso, a autora acima citada co
loca que tanto a PNID quanto a PDF esta
beleceram o aumento do poder de compra
das Forças Armadas, destacando que, no ano
de 2010, o objetivo era aumentar o abasteci
mento nacional nas compras de produtos de
defesa em 50% e que a projeção para 2020
chegaria a 80%.®

Do mesmo modo, outra ação a ser ci
tada foi a redução da carga tributária dos
produtos de defesa. Nesse sentido, a PNID
(BRASIL, 2005b, p. 2) materializa a intenção
governamental deste aspecto por intermé
dio de um de seus objetivos específicos: "[...]
redução da carga tributária incidente sobre
a BID, com especial atenção às distorções re
lativas aos produtos importados [...]", Ainda

quanto à redução da carga tributária, é pos
sível constatar que a END estabeleceu regras
especiais para os produtos da BID, por in
termédio da elaboração da Lei 12.598, de 22

de março de 2012, em cujo conteúdo pode-

-se verificar que as pessoas jurídicas forne
cedoras de produtos de defesa definidas em

ato do Poder Executivo são beneficiárias do

Retid (Regime Especial Tributário). Tal regi
me prevê a redução a zero da contribuição
do PIS/Pasep e da Cofins no caso de venda

de produtos de defesa por EED que produza
ou desenvolva bens de defesa nacional, além

da isenção de IPI, contribuindo para a re
dução dos custos das empresas integrantes
da BID.

A capacitação de recursos humanos
configura-se como outra área que o Ministé

rio da Defesa buscou estimular, tal como se

percebe com a aprovação da Política e as Di
retrizes de Compensação Comercial, Indus
trial e Tecnológica do Ministério da Defesa
(BRASIL, 2002, p. 1), cujo conteúdo prevê a

ampliação do mercado de trabalho, me
diante a criação de novas oportunidades

de emprego de alto nível tecnológico, atra
vés da especialização e do aperfeiçoamen
to dos recursos humanos dos setores de
interesse.

Somado a isso, a END 2012 coloca que:

O futuro das capacitações tecnológicas na
cionais de defesa depende tanto do desen
volvimento de aparato tecnológico quanto
da formação de recursos humanos. Daí a
importância de se desenvolver uma polí
tica de formação de cientistas, em ciência
aplicada e básica, já abordada no trata
mento dos setores espacial, cibernético e
nuclear, privilegiando a aproximação da
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produção científicã com as atividades re
lativas ao desenvolvimento tecnológico da
BID. (BRASIL, 2012d, p. 101)

Sendo assim, nota-se o tratamento

dispensado à capacitação dos recursos hu
manos do país, em virtude do entendimento
de que tal aspecto é fundamental para o de
senvolvimento de políticas públicas voltadas

para o aprimoramento da BID. Tal fenôme
no possibilita o futuro da capacitação tecno
lógica das empresas do setor, permitindo um
eficiente acompanhamento da evolução dos
produtos de defesa.

O desenvolvimento e fabricação de
produtos de defesa baseados em tecnolo
gias sob domínio de instituições nacionais
é mais um dos objetivos específicos a serem
atingidos pelo MD, constante do conteúdo

da PNID e reforçado pela END. Nesse sen
tido, tem-se constatado o desenvolvimento
de ações no setor de defesa para o Brasil,
como a produção da viatura blindada sobre
rodas para transporte de pessoal Guarani; a
expansão do Sistema de Monitoramento de
Fronteiras (SISFRON); o desenvolvimento
da aeronave de transporte KC-390, da EM-

BRAER; a modernização das aeronaves de
caça da Força Aérea Brasileira F-X2; o Sis
tema de Gerenciamento da Amazônia Azul
(SisGAAz); o desenvolvimento do Submari
no de Propulsão Nuclear (PROSUB); entre
outros. Cabe ressaltar ainda que, no ano de
2010, a Embraer representou a 87^ empresa
mundial em produtos de defesa, asseguran
do destacada posição ao Brasil, quanto ao
setor de defesa.

Dessa forma, é possível verificar o es
forço do Estado Brasileiro para o fomento

da Indústria Nacional de Defesa, materiali

zado por ações públicas desenvolvidas pelo
MD, proporcionando o robustecimento do
setor de defesa do país.

Conclusão

A Indústria de Defesa Brasileira —

um dos objetivos nacionais de defesa — tem

apresentado avanços ao longo do século
XXI, a partir da consolidação de ações exe

cutadas pelo Estado Brasileiro.
A criação do Ministério da Defesa

proporcionou novos estímulos ao setor de
defesa do país, particularmente à Indústria
de Defesa. Esse órgão promoveu a atualiza
ção da legislação nacional referente aos as

suntos estratégicos de defesa, implicando a
publicação de importantes documentações,
tais como o Livro Branco de Defesa Nacio

nal (LBDN), a Política Nacional de Defe
sa (PND), a Estratégia Nacional de Defesa

(END), a Política Nacional de Indústria de

Defesa (PNID), entre outras. Esse conjunto
de normas e regulamentos, além da adoção
de políticas públicas destinadas ao incentivo
da indústria, tem criado um ambiente pro
pício ao desenvolvimento das empresas que

integram a Base Industrial de Defesa, geran
do impactos que contribuem para a projeção
internacional do país.

Dentre os impactos acima menciona
dos, é possível destacar o fortalecimento da

Indústria Nacional de Defesa. Esse fenôme
no tornou-se possível em virtude da tenta
tiva de tornar o produto de defesa brasilei
ro mais atraente ao mercado consumidor,

gerando maior investimento nas empresas

integrantes da BID. Essa constatação pode
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ser materializada por intermédio dos proje
tos estratégicos das Forças Armadas, cujos

efeitos se fizeram perceber por meio da ele
vação dos gastos em defesa no país.'"

Por outro lado, cabe destacar que a

deterioração da situação econômica do país
nos últimos três anos provocou a desacele
ração de tais investimentos, contribuindo

para a queda no ranking do SIPRI (Ins
tituto Internacional de Estudos da Paz de

Estocolmo, na sigla em Inglês) — 2012 (11®

posição) e 2013 (12- posição).

Outro impacto desejado das ações ori
ginadas do conjunto de normas estabelecidas
pelo MD era a segurança proporcionada às
empresas integrantes da BID. Essa intenção
tinha como fundamento o aumento da deman

da do governo por produtos de defesa, permi

tindo enfrentar os desafios apresentados ao se
tor de defesa com maior vigor. Inicialmente, tal
feto chegou a ser materializado por intermédio
dos projetos estratégicos das Forças Armadas;
contudo, a crise econômica deflagrada nos últí-
mos anos impediu a plena concretização desse
intento, implicando o contíngenciamento de
gastos no setor industrial de defesa." Ademais,

as dificuldades do setor econômico permitiram
o surgimento de outras empresas estrangeiras
no mercado de defesa bi-asileiro, tais como a El-

bit, a lAI e a Rafael Advanced Defense System,
que estabeleceram concorrências com as em

presas nacionais.

Além disso, cabe destacar a redução
da carga tributária referente aos produtos
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de defesa, contribuindo para a redução
dos custos das empresas integrantes da
BID. Tal impacto permite maior acumu
lação de divisas pelas empresas do setor,

gerando condições favoráveis para seu
crescimento.

Outrossim, nota-se o acompanha

mento da evolução dos produtos de defesa
proporcionado pela capacitação tecnológi

ca dos recursos humanos das empresas do
setor de defesa nacional. Esse fenômeno

permite o crescimento da BID, contribuin
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moramento tecnológico das empresas do
setor de defesa.

Pode-se, enfim, depreender que a In
dústria de Defesa do país — um dos vetores
estratégicos do Estado Brasileiro — encon
trou ambiente propício ao seu desenvolvi
mento, particularmente, a partir do surgi
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tornar o produto nacional mais atraente ao
mercado consumidor externo; aumento da
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fesa; e redução da carga tributária imputa
da aos produtos de defesa — encontraram
obstáculos às suas consolidações, devido à
deterioração econômica brasileira materia
lizada nos últimos anos.
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